
CÂMARA MUNICIPAL DE CAÇAPAVA
CIDADE SIMPATIA – ESTADO DE SÃO PAULO

PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO
AO PROJETO DE LEI N.º 09 /2022

Esse é o parecer da Comissão de Justiça e Redação ao Projeto de Lei nº 09/2022, de
autoria do Ilustríssimo Senhor Vereador Yan Lopes de Almeida, que e “Altera a redação do
Artigo 1º da Lei Municipal nº 5.558 de 13 de abril de 2018, que rege sobre a obrigatoriedade de
divulgação da lista de espera de unidades de ensino no âmbito de Caçapava”. 

A i.Procuradora dessa Casa de Leis deu parecer desfavorável a essa matéria, alegando
ser matéria privativa ao Chefe do Executivo.

A  Constituição  do  Brasil,  ao  conferir  aos  Estados-membros  a  capacidade  de  auto-
organização e de autogoverno [artigo 25, caput],  impõe a observância obrigatória de vários
princípios,  entre  os  quais  o  pertinente  ao  processo  legislativo,  de  modo  que  o  legislador
estadual ou municipal não pode validamente dispor sobre as matérias reservadas à iniciativa
privativa do Chefe do Executivo.

“As  referidas  matérias  cuja  discussão  legislativa  depende  da  iniciativa  privativa  do
Presidente  da  República  (CF,  art.  61,  §  1º)  são  de  observância  obrigatória  pelos  Estados-
membros que,  ao disciplinar  o processo legislativo no âmbito das respectivas Constituições
estaduais,  não  poderão  afastar-se  da  disciplina  constitucional  federal”   (Alexandre  de
Moraes. Direito Constitucional. 23ª. ed. São Paulo: Atlas, 2008, p. 646).

No entanto, na Administração Pública brasileira, a transparência, que é decorrência do
Estado Democrático de Direito, este concebido pela Constituição Federal de 1988, visa objetivar
e  legitimar  as  ações  praticadas  pela  Administração  Pública  por  meio  da  redução  do
distanciamento que a separa dos administrados; se concretiza segundo Martins Júnior (2010, p.
40)  “pela publicidade,  pela motivação,  e  pela participação popular  nas  quais  os direitos de
acesso, de informação, de um devido processo legal articulam-se como formas de atuação”. 

O artigo 18 da Constituição Federal de 1988, inaugurando o tema da organização do
Estado,  prevê  que  “A  organização  político-administrativa  da  República  Federativa  do  Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos,  nos
termos  desta  Constituição.”  O  termo  “autonomia  política”,  sob  o  ponto  de  vista  jurídico,
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congrega  um  conjunto  de  capacidades  conferidas  aos  entes  federados  para  instituir  sua
organização, legislação, administração e governo próprios.

A  autoadministração  e  a  autolegislação,  contemplando  o  conjunto  de  competências
materiais e legislativas previstas na Constituição Federal para os Municípios, é tratada no artigo
30 da Lei Maior, nos seguintes termos:

Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e a estadualki no que couber;
III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem
prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;
IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual;
V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços
públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;
VI  -  manter,  com a  cooperação  técnica  e  financeira  da  União  e  do  Estado,  programas  de
educação infantil e de ensino fundamental; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53,
de 2006)
VII  -  prestar,  com  a  cooperação  técnica  e  financeira  da  União  e  do  Estado,  serviços  de
atendimento à saúde da população;
VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e
controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;
IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação
fiscalizadora federal e estadual.

A  medida  pretendida  por  meio  do  Projeto  de  Lei  nº  09/2022  se  insere,  efetivamente,  na
definição de interesse local.  Isso porque, além de veicular matéria de competência material
comum (art. 23, II da CF/88), não atrelada às competências legislativas privativas da União (art.
22 da CF/88), a proposta estabelece novo instrumento de garantia dos direitos à publicidade e
à transparência da gestão pública, diretrizes que possuem amparo constitucional nos princípios
da Administração Pública (artigo 37, caput, da CF/88).

Quanto  à  matéria  de  fundo,  não  há  nenhuma  violação  ao  conteúdo  material  da
Constituição Federal de 88 e da Constituição Estadual. A proposta é materialmente compatível
com a disciplina constitucional dos princípios da Administração Pública, os quais estão previstos
genericamente  no  art.  37,  caput,  da  CF/88:  “A  administração  pública  direta  e  indireta  de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também,
ao seguinte”. Ou seja, desde a promulgação da CF/88, o princípio da publicidade é aplicado no
âmbito da Administração Pública, pautando toda a atividade pública.

Portanto sou do parecer que o projeto tramite como legal e constitucional.
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Quanto ao mérito, reservo-me ao direito de manifestar na Tribuna, se necessário.

É o meu parecer, vistas aos demais membros da Comissão de Justiça e Redação.

Sala das Comissões, 31 de março de 2022

Vitor Tadeu Camilo de Carvalho
Vice-Presidente e Relator(a)

Wellington Felipe Santos Rezende
Presidente

Telma de Fátima Vieira
Membro

3
Praça da Bandeira, nº 151 – Centro – Caçapava - SP

CEP: 12.281-630 / Tel. (12) 3654-2000 / www.camaracacapava.sp.gov.br

Autenticar documento em https://cacapava.splonline.com.br/autenticidade 
com o identificador 330031003900370036003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - 
Brasil.


		2022-03-31T14:54:57-0300


		2022-03-31T16:17:24-0300


		2022-03-31T19:18:47-0300




